Descrição do questionário
O objectivo central do questionário é identificar a disposição da opinião pública para apoiar medidas de ressocialização de presos, neste caso a opinião pública mais informada, tomando as qualificações escolares como indicador dessa maior capacidade de tratar informação.

O questionário mobiliza várias temáticas que podem pesar na opinião das populações aquando chamadas a tomar posição: a civilização e a sua relação com os princípios universais dos Direitos Humanos, a responsabilidade da Europa nesse relacionamento, a violência nalguns dos seus diferentes aspectos – na punição, na guerra. O centro temático é a legitimidade da punição, o papel do Estado e da sociedade no parte sãs tarefas de ressocialização e o lugar do trabalho nesse propósito.
Mais especificamente as perguntas são organizadas a pares e separadas umas entre as outras de modo a que o emparelhamento não seja evidente para o inquirido. É claro que a ordem de apresentação das perguntas é relevante. Para medir essa relevância será necessário repetir o mesmo questionário a populações equivalentes e seguindo ordens de perguntas distintas – o que não foi feito desta vez. Neste primeiro exercício, por exemplo, começou-se por uma pergunta sobre a ligação da Europa aos Direitos Humanos, o que pode ter desviado para o partido das pombas, as respostas obtidas a seguir.
Teoricamente as punições criminais são legítimas? E as pessoas punidas ainda são pessoas, pelo menos nos desejos de quem autoriza a punição? Eis uma primeira pergunta desdobrada em duas, cujas respostas obtidas apontam para 79% e 68% de acordos dos inquiridos, respectivamente.

Concorda das seguintes frases:

a) quem comete um crime deve ser tratado sempre como pessoa humana; 68% sim
b) quem comete um crime deve ser punido; 79% sim
O papel do Estado é o de empregar os condenados, como forma mais eficaz e duradoiras de ressocialização? Ou ao Estado apenas cabe delegar na sociedade civil tal encargo? 

Concorda das seguintes frases:

a) o Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes; 33%
b) ao Estado cabe estimular as empresas e a sociedade para receberem bem os ex-condenados; 60%
É claro que o trabalho tem, nas sociedades actuais, um valor simbólico e de prestígio de que não gozou em tipos de sociedade em que o trabalho era bom para as classes desqualificadas e submetidas. Há uma real relação entre o trabalho e o desejo de emancipação pessoal e política das populações e dos povos. Naturalmente, não é possível tratar de tal assunto com um brevíssimo questionário. Todavia também seria difícil admitir usar o trabalho como referência principal de ressocialização e não oferecer aos inquiridos e à análise alguma capacidade de distinguir as diferentes sensibilidades sociais relativamente ao valor do trabalho relativamente aos temas que aqui nos ocupam, como a civilização e a ressocialização. 

Optou-se por relacionar o trabalho com a liberdade, dois valores relevantes para a nossa civilização. O que nos remeteu quase imediatamente para a propaganda nazi registada à porta do campo de extermínio de Auschwitz. 

Concorda das seguintes frases:

a) o trabalho liberta os condenados; 46%
b) sem liberdade, o trabalho degrada; 63%
O número de respostas de concordância obtidas levam-nos a pensar por um lado escapar a grande parte dos inquiridos a referência cultural associável à primeira frase. Por outro lado, a própria disposição das oportunidades de resposta – em que as concordâncias aparecem primeiro aos olhos do leitor – podem contribuir para o aumento do número de concordâncias do que seria se se apresentasse graficamente as oportunidades de resposta em sentido inverso.

A referência identitária ao espírito universal e humanista da nossa civilização comum é, evidentemente, unilateral. Mas ao mesmo tempo contrastante com a referência às adversidades estratégicas para manter o papel dominante no mundo a que estamos habituados. Saber como tal contraste, entre a Fé e o Império, entre os Direitos Humanos e a exploração, a empatia e a belicosidade, é tratado pelos inquiridos é um dos objectivos do questionário.  
Concorda das seguintes frases:

a) a civilização ocidental é demasiado branda com os seus inimigos; 33%
b) a civilização ocidental destaca-se das outras pelo respeito pelos Direitos Humanos; 63%
A referência à civilização a que pertencemos pode, efectivamente, estimular bons sentimentos e disposições. Embora para alguns isso pode ser tido como um factor de falta de competitividade, para utilizar um termo na moda.

Para nos informar sobre qual o lugar previsto para o Estado no que toca à execução de penas, tendo em conta a perspectiva da finalidade legal de ressocialização pelo trabalho, nomeadamente como é encarado o trabalho de imposição de uma (re)ligação  dos condenados ao mundo do trabalho, colocou-se à consideração dos inquiridos duas frases distintas:
Concorda das seguintes frases:

a) o Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal; 28%
b) sendo criadas condições para tal, o emprego dos condenados em trabalho livre é preferível à prisão; 60%
Dos números avançados fica claro que o Estado, em termos de opinião pública, não está nas melhores condições para abrir os seus quadros aos condenados, embora deva criar condições – fora do Estado (com que autoridade?) – para a sua integração nos mercados de trabalho. Há aqui uma tensão. Não será uma surpresa precisamente porque é a própria lei que a promove, ao impedir a admissão no serviço público de pessoas com cadastro, mas, ao mesmo tempo, reconhecendo – teoricamente – ser melhor, e ser mesmo uma finalidade das condenações, a reintegração das pessoas nessas condições no modo dominante de viver. 

Uma pergunta final procura seriar os diferentes agentes de ressocialização e clarificar as posições dos inquiridos perante as possibilidades de actuação de cada um. 
À saída da prisão, em que é que se deveria apostar mais para reintegrar os ex-presidiários? 
a) Ajuda do Estado 49%

b) Ajuda de empresas e de associações 62% 

c) Entrada no mercado de trabalho 70%

d) Família e amigos do condenado 79%

Todos devem ajudar, mas sobretudo a família e os amigos (quando os têm) dos condenados e, em segundo lugar, os mercados, bem capazes de integrar todo o tipo de pessoas. Instituições singulares privadas são vistas como uma terceira vocação para ajudar nesta tarefa, e o Estado vem em último lugar. 

O Estado está lá sobretudo para assegurar que quem cometa um crime seja punido. É certo que também há o problema da ressocialização. Mas nesse aspecto a responsabilidade do Estado é importante mas menor relativamente à primeira. 

